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ANDES
CAINDO 
NA REAL

NOSSA RAINHA 
Maria Mariá, 20 anos, 
aluna da ECO, estará 
à frente da bateria 
da Imperatriz neste 
Carnaval. Cria do 
Alemão e cotista, ela 
elogia as políticas de 
inclusão na UFRJ.
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CONGELADAS HÁ DEZ ANOS, BOLSAS DA PÓS TERÃO 40% DE REAJUSTE

> Mesmo com seus métodos arcaicos de discussão, o 
Congresso do Andes em Rio Branco (AC) registrou avanços 
consideráveis: decidiu pela desfiliação da restrita central 
sindical Conlutas e terá quatro chapas na eleição de maio, 
fato inédito em sua história.  Páginas 6 a 9
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A 
diretoria da AdUFRJ passou a semana no 
Congresso do Andes, em Rio Branco, no 
Acre, pedaço de um Brasil longínquo, fasci-
nante, protegido pela Amazônia e exposto 
pela ganância humana. Porém, ainda que a 
temática indígena e ambiental estivesse la-

tente na capital acriana, não conseguimos discutí-las 
com a riqueza que gostaríamos. Enfrentamos cinco 
dias de debates, muito deles etéreos, anacrônicos e de 
costas para a realidade. 

Realizado no belíssimo campus da Universidade 
Federal do Acre, o encontro reuniu 648 participantes, 
discutiu 76 textos de resolução e custou mais de R$ 
790 mil, sem incluir o que cada seção sindical gastou 
em passagem, hospedagem e diárias. No caso da AdU-
FRJ, éramos 28 docentes, a R$ 8 mil cada um. 

Em matéria de decisões, os dados foram menos 
robustos. Após três turnos diários de polêmicas, con-
quistamos poucas decisões relevantes. Cinco delas 
chamam atenção: 

1. A ruptura com a central sindical Conlutas por 
262 a 127 votos. Hegemonizada pelo radical PSTU 
e distante do cotidiano dos docentes, a história da 
Conlutas é recheada de sectarismo e de decisões 
equivocadas, como a de defender o golpe contra a 
presidente Dilma Rousseff, em 2016. 

2. Inscrição de quatro chapas para a sucessão 
da diretoria do Andes, fato inédito na história da 
entidade. 

3. Realização de campanha pela revogação das 
intervenções nas reitorias.

4. Participação do Andes (ainda que como ouvin-
te) no Fórum Nacional Popular de Educação, um 
dos principais espaços do país de articulação das 
políticas públicas educacionais. 

5. Reivindicação de 27% de reajuste salarial para 
a categoria. O Andes não tem sucesso em nego-
ciações com o governo há mais de nove anos. O 
Congresso de Rio Branco decidiu que o sindicato 
nacional participe da Mesa de negociação perma-
nente com o governo Lula, aberta em 7 de fevereiro. 

Sobre as eleições do Andes, a AdUFRJ enxerga 
com bons olhos a inscrição de quatro chapas, três 

DIRETORIA
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EDITORIAL

O 
presidente Luiz 
Inácio Lula da 
Silva anunciou 
nesta quinta-
-feira, dia 16, 
um reajuste de 
40% e 41% na 
bolsas de mes-

trado e doutorado, respectiva-
mente. A partir de março, os 
pós-graduandos vinculados à 
Capes e ao CNPq já receberão 
o valor corrigido. As bolsas de 
mestrado passarão de R$ 1.500 
para R$ 2.100 e as de doutora-
do, de R$ 2.200 para R$ 3.100. 
Os valores estavam congelados 
há dez anos. A defasagem era 
de 75%. 

O anúncio aconteceu no Pa-
lácio do Planalto. Além do pre-
sidente Lula, os ministros da 
Educação, Camilo Santana, e da 
Ciência e Tecnologia, Luciana 
Santos, participaram da cerimô-
nia. Santana estava acompanha-
do da secretária de Educação 
Superior e ex-reitora da UFRJ, 
professora Denise Pires de Car-
valho.

Durante a cerimônia, Lula 
ressaltou a “herança maldita” 
dos últimos governos. “Há sete 
anos, não se aumenta a meren-
da escolar no país. Há dez anos, 
não há reajuste de bolsas. Um 
país que foi semidestruído na 
área de cultura, de educação, de 
ciência. Além de reconstruir o 
que foi destruído, precisaremos 

criar coisas novas”, disse. Ele 
avisou que começará ainda em 
2023 uma viagem por todo o 
país para recuperar institutos 
federais sucateados nos últimos 
anos.

Vinícius Santos Soares, dou-
torando da UFRJ e presiden-
te da Associação Nacional de 
Pós-Graduandos (ANPG), fez 
parte da solenidade. Ele contou 
que é o primeiro da família a 
entrar na universidade e será 
o primeiro a receber o título de 
doutor. “Esse reajuste vai ajudar 
que pós-graduandos e pesquisa-
dores criem melhores condições 
para avançar nas fronteiras do 
conhecimento e devolver a dig-
nidade aos brasileiros”, afirmou.

Thaís Bernardes, da União Na-
cional dos Estudantes, também 
comemorou o reajuste. “Esse 
é um momento muito emocio-
nante para nós. É fruto da luta 
dos movimentos sociais e dos 
estudantes. É uma vitória do 
povo brasileiro”.

Ministra da Ciência, Tecnolo-
gia e Inovação, Luciana Santos 
citou a importância da constru-
ção do pensamento científico 
nas universidades. “Repercute 
positivamente mesmo entre 
aqueles jovens que não esco-
lhem a carreira científica”, des-
tacou. A ministra informou que, 
ao longo deste ano, haverá o 
investimento de R$ 150 milhões 
em editais de fomento para o 
CNPq.

O ministro Camilo Santana 
aproveitou para anunciar a am-

lia Trindade, dirigente da ANPG 
e da APG-UFRJ. “Compreende-
mos os problemas gerados pelo 
teto de gastos, mas temos uma 
contraproposta, que é a criação 
de um grupo de trabalho para 
alcançar, ainda neste governo, 
essa recomposição de 75% mais 
o ganho real nas bolsas”, aponta 
Natália, que é doutoranda da 
Faculdade Nacional de Direito.  
“Apresentamos os fenômenos 
da fuga de cérebros e evasão de 
talentos como consequências da 
defasagem nas bolsas. Nos preo-
cupa sobretudo essa evasão. São 
pessoas que têm aptidão para a 
pesquisa, mas não conseguem fi-
nalizar o curso porque precisam 
sobreviver”, lamentou Natália. 
 
ATUAÇÃO EM BRASÍLIA
Desde o ano passado, a AdUFRJ 
e o Observatório do Conheci-
mento intensificaram a campa-
nha pelo reajuste das bolsas, ao 
lado da ANPG e da APG-UFRJ. 
Foram realizados diversos en-
contros com parlamentares em 
Brasília. A última reunião ocor-
reu em 8 de dezembro.

Já durante o governo de tran-
sição, o Observatório e ANPG 
apresentaram estudos de im-
pacto para o reajuste das bolsas. 
“Acredito que ter nas mãos essas 
informações qualificadas con-
tribuíram para que o presiden-
te Lula enxergasse essa pauta 
como uma das prioridades para 
os cem primeiros dias de gover-
no”, avaliou Natália Trindade.

Vice-presidente da AdUFRJ e 

coordenadora do Observatório 
do Conhecimento, a professo-
ra Mayra Goulart destacou a 
importância do movimento de 
advocacy em defesa do reajuste 
das bolsas e de outros temas de 
interesse dos professores. “É 
fundamental esse movimento 
de contato constante, de estrei-
tamento das relações com par-
lamentares, para sensibilizá-los 
sobre pautas de interesse dos 
docentes”, afirma.

OUTROS REAJUSTES
Além das bolsas de pós-gradua-
ção, também foram reajustadas 
bolsas de pós-doutorado, de 
iniciação científica para alunos 
do ensino médio e de auxílio 
permanência para estudantes 
de baixa renda.

No caso das bolsas de pós-doc, 
o aumento é de 25%. Alunos de 
iniciação científica no ensino 
médio também vão se benefi-
ciar. O valor da bolsa terá um 
reajuste de 200%. Já a bolsa de 
IC para alunos de graduação foi 
reajustada em 75%.

Outro benefício reajustado é 
a bolsa voltada à formação de 
professores da educação básica, 
entre 40% e 75%. 

A Bolsa Permanência, uma das 
principais políticas de assistên-
cia estudantil, terá o primeiro 
reajuste desde que foi criada, 
em 2013. O reajuste varia entre 
55% e 75%.

Os aumentos contemplam 
mais de 250 mil estudantes do 
ensino médio à pós-graduação.

Lula anuncia reajuste de 
40% nas bolsas de pós
> Novo valor será recebido a partir de março pelos mestrandos e doutorandos vinculados à Capes e 
ao CNPq. Associação Nacional de Pós-Graduandos celebra, mas quer recomposição total das perdas

SILVANA SÁ
silvana@adufrj.org.br

pliação em 26% das bolsas vin-
culadas à Capes e à SESu. “Um 
acréscimo de R$ 2,4 bilhões 
para essas bolsas”, destacou. 
Ele antecipou o anúncio de um 
programa voltado para finalizar 
obras inacabadas, de creches a 
universidades em todo o país.

NEGOCIAÇÃO CONTINUA
A ANPG celebra o reajuste, mas 
garante que as negociações não 
estão encerradas. “Sem dúvida, 
esta é uma grande conquista, 
mas o nosso pleito é acabar com 
a defasagem inflacionária dos 
últimos dez anos”, afirmou Natá-

AÇÃO DA ADUFRJ 
BENEFICIA 74 DOCENTES 
APOSENTADOS DO CAP

PROFESSOR DA UFRJ É O NOVO 
SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MCTI

ADEUS AO MESTRE 
RENATO ALVARENGA

ADEUS À PROFESSORA 
HELENA PARENTE CUNHA

Uma boa notícia para 74 pro-
fessores do Colégio de Aplica-
ção que se aposentaram antes 
de março de 2013. Uma ação 
judicial movida pela AdUFRJ 
garantiu ao grupo o direito de 
obter o Reconhecimento de Sa-
beres e Competências (RSC). 

O RSC permite ao docente 
receber uma remuneração re-
ferente à titulação acima da 
que possui, desde que tenha 
cumprido uma pontuação mí-
nima em atividades acadêmicas 
ou administrativas. Ou seja, 
um especialista pode ganhar 
a retribuição por titulação de 
um mestre e um mestre pode 
ganhar a retribuição por titula-
ção de um doutor. O dispositivo, 
criado pela atual lei da carreira 
de magistério federal, entrou 
em vigor naquele março de dez 
anos atrás para o Ensino Básico, 
Técnico e Tecnológico (EBTT), 
sem qualquer regra de transi-
ção para contemplar os que já 
estavam aposentados. A ação 
da AdUFRJ vem para reparar a 
injustiça.

Além da maior retribuição 
por titulação, os professores 
que conseguirem o RSC terão 
direito às diferenças acumu-
ladas nos últimos dez anos, 
com atualização monetária. A 
listagem (veja ao final) dos pos-
síveis beneficiados foi fornecida 
pela reitoria. Mas a execução 
dos pagamentos atrasados só 
poderá ser feita para os filiados. 
Os demais, se quiserem, preci-
sarão se filiar.

“O professor que estiver na 

O professor Luis Manuel Re-
belo Fernandes é o novo secre-
tário-executivo do Ministério 
da Ciência, Tecnologia e Ino-
vação (MCTI).  O docente do 
Fórum de Ciência e Cultura da 
UFRJ também exercerá a fun-
ção de presidente do conselho 
diretor do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (FNDCT).

Fernandes participou da 
equipe de transição do atual 
governo, no grupo temático de 
Ciência, Tecnologia e Inovação. 
Na ocasião, concedeu entrevis-
ta ao Jornal da AdUFRJ. “Este é 
um governo muito importante. 

A AdUFRJ 
se solidariza 
com a famí-
lia e amigos 
pela perda 
do professor 
Renato Al-
varenga, do 

P o u c o s 
dias após o 
falecimento 
da professo-
ra Cleonice 
Berardinelli, 
a Faculdade 
de Letras so-

lista deve juntar a documenta-
ção de tudo que produziu ainda 
na ativa e encaminhar o pedido 
para a comissão da RSC”, explica 
o advogado Bruno Moreno, da 
assessoria jurídica da AdUFRJ. 
“Alguns haviam apresentado an-
tes e a comissão nem analisou, 
falando que não tinham direito. 
Agora, a comissão é obrigada a 
analisar”, completa.

Os requerimentos deverão 
ser efetuados através do e-mail 
atendimento@pr4.ufrj.br com 
a documentação necessária 
anexada para abertura dos 
processos. Em caso de dúvida, 
os professores filiados podem 
procurar o plantão jurídico da 
AdUFRJ. Para agendar um ho-
rário, envie e-mail para atendi-
mentojuridico@adufrj.org.br ou 
mensagem de whatsapp para 
(21) 99808-0672. 
 
CONFIRA A LISTAGEM:

Alvaro Rodrigues Junior
Ana Edith de Lima Bucar
Ana Maria de Menezes Toledo
Aneris Bastos
Angela Alves da Fonseca
Anita Fiszon
Antonia Andrade Cunha
Avanir Costa Pereira
Cecilia Branco de Miranda
Cheilamar Prates Page
Cintia Augusta de Menezes Barboza
Darcy Moraes Goncalves de Oliveira
Daurea Maria Bezerra de 
Menezes Fagundes
Dernith Ribeiro da Costa
Dina Thereza de Souza Teixeira
Domingos Carlos Ribeiro
Edilza de Campos Guimaraes
Eliane Camargo De Albuquerque 
de Carvalho
Elianne de Azevedo Takche
Eliza Maria Proenca Pereira
Elizabeth Skiavini de Castro

O sepultamento aconteceu 
no dia 5, no município de São 
Gonçalo.

Docente da UFRJ desde 
1997, querido por todos os 
colegas e inspiração para seus 
alunos, o professor foi pioneiro 
nos estudos em fisiologia do 
exercício no Brasil. Ele atuou 
como fisiologista nas equipes 
do Botafogo e da seleção do 
Peru. Lamentamos mais esta 
perda para a ciência brasileira. 
Nossos sinceros sentimentos.

11 de fevereiro. A professora  in-
gressou na unidade em 1968 e, 
mesmo após se aposentar, em 
1997, atuou na pós-graduação 
(mestrado e doutorado) do 
Programa em Ciência da Lite-
ratura. Pesquisadora, ensaísta, 
crítica literária, poeta, ficcionis-
ta e tradutora, Helena  especia-
lizou-se em Língua, Literatura e 
Cultura Italiana em Perugia, na 
Itália. A AdUFRJ manifesta seu 
pesar aos amigos e familiares 
da professora.

INÍCIO DAS AULAS DA GRADUAÇÃO É ADIADO PARA 3 DE ABRIL
Em vez de 13 de março, o pri-

meiro semestre letivo de 2023 
começará em 3 de abril para a 
maioria dos cursos da univer-
sidade. O término do período 
está marcado para 22 de julho. 
Já no segundo semestre, as 
aulas serão retomadas de 10 de 
agosto até 23 de dezembro. O 
Conselho de Ensino de Gradua-
ção (CEG) aprovou a mudança 
do calendário acadêmico na 
quarta-feira (15). 

A medida foi forçada pelo 
atraso no cronograma do Sis-
tema de Seleção Unificada 
(SiSU), mais um problema her-
dado do governo Bolsonaro. 
Os resultados, esperados por 
todas as universidades para 
janeiro, só serão conhecidos em 
28 de fevereiro. A reitoria infor-
mou que seria impossível reali-
zar todos os procedimentos de 
pré-matrícula e matrícula entre 
a data divulgada e o início do se-

mestre originalmente previsto. 
“O que inviabiliza (o antigo 

calendário) é a proximidade 
entre o início das aulas e os pro-
cedimentos de pré-matrícula”, 
esclareceu o superintendente 
geral de Graduação, professor 
Marcelo de Pádula. “Por exem-
plo, a heteroidentificação é pre-
sencial. São 1,5 mil candidatos 
que são submetidos à aferição. 
E isso tudo se dá num intervalo 
de tempo que é maior do que o 
intervalo existente”, completa. 

A administração superior 
também afirmou que seria in-
viável separar os calendários 
entre calouros e veteranos para 
os 172 cursos de graduação da 
UFRJ. Apenas os alunos já ma-
triculados de Medicina e Enfer-
magem de Macaé, da Faculdade 
de Medicina do Rio e do Colégio 
de Aplicação, com atividades já 
em andamento, mantiveram o 
cronograma estabelecido ano 

passado.
Já na pós-graduação, que não 

é impactada pelos resultados 
do SiSU, não haverá alteração. 
O Conselho de Ensino para Gra-
duados (CEPG) de sexta (10) 
confirmou as datas publicadas 
ainda no ano passado, com 
início em 6 de março (regime bi-
mestral), 13 de março (semes-
tral) e 20 de março (trimestral). 

RECESSO MAIOR
Durante a reunião do CEG para 
definir o novo calendário, os 
conselheiros precisaram esco-
lher entre três propostas que 
comportassem o mínimo de 
200 dias letivos determinados 
pela Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação (LDB). Uma delas 
foi rechaçada pela maioria por 
só acabar em 11 de janeiro de 
2024. “Sou totalmente contrá-
rio a jogar um pedaço do segun-
do semestre para janeiro. Não 

funciona. As pessoas não vão”, 
disse o professor Jorge Ricardo, 
representante do CFCH.

Outra proposta previa o en-
cerramento do primeiro perío-
do em 5 de agosto. Mas a data 
poderia causar problemas para 
os cursos de Macaé. Os vetera-
nos de Medicina e Enfermagem 
têm aulas marcadas para ape-
nas dois dias depois, em 7 de 
agosto. 

A bancada estudantil, junto 
da representação de Macaé, 
apresentou a proposta ven-
cedora, que estabelece um 
período maior de recesso entre 
os semestres letivos. “A gen-
te garante um tempo de des-
canso um pouco maior. Para a 
comunidade dos estudantes, 
essa questão é muito séria em 
termos de saúde mental e para 
os que vêm de outros estados e 
municípios”, disse o estudante 
Alexandre Borges.

SUCESSÃO À REITORIA
A modificação do calendário 
acadêmico da graduação — 
que ainda precisa passar pelo 
Conselho Universitário — vai 
impactar também o cronogra-
ma do processo eleitoral para a 
reitoria.  A comissão  coordena-
dora da pesquisa eleitoral tinha 
elaborado uma proposta de 
cronograma com debates entre 
as chapas concorrentes, a partir 
de 21 de março. 

“Seria muito estranho rea-
lizar uma eleição sem termos 
iniciado (o período)”, disse o 
reitor pro tempore, professor 
Carlos Frederico Leão Rocha, ao 
Consuni do dia 9. “O que acho 
que vai acontecer é que vamos 
ter que retardar um pouco esse 
prazo”, completou, já na expec-
tativa do resultado da reunião 
do CEG.  

(Francisco Procópio, Kelvin 
Melo e Milene Gabriela)

freu mais uma grande perda:  
a professora emérita Helena 
Parente Cunha nos deixou em 

departamento de Biociências 
da Atividade Física da Escola 
de Educação Física da UFRJ. 

delas com professores da UFRJ entre os candidatos. 
Quanto mais chapas, mais discussão. Quanto mais 
discussão, mais legitimidade e participação. Nós 
apoiaremos a chapa 3, mas nosso jornal, desde já, 
abre espaço igualitário para os postulantes. Também 
estamos animados para promover debates entre as 
chapas. A eleição será em maio. 

O respeito à diversidade, o cuidado com quem pen-
sa diferente e a escuta de pontos de vista divergentes 
são valores que prezamos nesta diretoria. Achamos 
que são princípios básicos de quem preza a demo-
cracia. Justo por isso nos assustou quando nossa 
oposição resolveu lavar a roupa suja do movimento 
docente da UFRJ nos microfones do Congresso do 
Andes. Muitas vezes indo além da crítica, espalhan-
do mentiras e semeando assuntos comezinhos em 
discussões potencialmente grandiosas. Caso de uma 
professora que interrompeu um debate sobre a tragé-
dia dos ianomâmis para nos acusar de não imprimir 
os cadernos com as teses do Congresso. Afora o óbvio 
desvio de pauta, tratava-se de uma inverdade: nós 
não apenas distribuímos, como mandamos entregar 
em casa os textos aos professores interessados.

Coleg@s, não precisamos ser revolucionários. Mas 
temos o dever de ser honestos, de não assediar quem 
quer que seja, de respeitar as diferenças. É o mínimo. 
Comecemos por isso. 

Eloy Franca de Andrade
Heloiza Costa Brambati
Joao Rua
Jose Nilo Peixoto de Moraes 
Tibau Judith Bines
Laura Cristina Campello 
do Amaral Mello
Lucia Freitas Ezequiel
Magdala do Valle Amado
Magdalena Cantisano 
dos Santos e Silva
Maria Auxiliadora de 
Oliveira Lopes de Sousa
Maria Beatriz de Mello Freire
Maria Bernadete Justo Escarlate
Maria Cecilia Machado Cardoso
Maria de Lourdes Barbosa Xavier
Maria de Lourdes Pessoa 
Pereira Da Cunha
Maria Eldenora Soares da Costa
Maria Gabriella de Andrada Serpa
Maria Greice Santos Macedo
Maria Isabel Azevedo Cunha
Maria Jose Paes Leme
Maria Manuela Quintans Alvarenga
Maria Zelia Ferreira Da Silva Fonseca
Mariangela de Sa Ferreira
Marlene Rodrigues Medrado
Mary Do Perpetuo Socorro 
Sicsu Oliveira
Militza Bakich Putziger
Moacyr Barreto da Silva Junior
Monica Lima e Souza
Nadja Nayra Moreira Pereira da Silva
Norma Viegas de Andrade
Paulo Cesar da Cunha Motta
Paulo Cesar da Rocha Correa
Paulo de Oliveira
Regina Celia de Souza Pugliese
Rejanne Pedro de Albuquerque
Rita Maria Cardoso Meirelles
Rosalina Maria Costa
Rosane de Albuquerque e 
Albuquerque
Rosane Nunes Gomes 
Rosangela da Silva Moreno
Rose Lea Teixeira de Almeida
Sandra Britto Brandao
Sandra Martins de Souza
Sebastiana Bueno Magano
Sheila de Assumpcao Cavalcante
Sonia Maria Delgado Bouts
Suzana Maria Ortiz dos Santos
Sylvia Barbosa
Tanya Baptista Collares
Vera Lucia Barbosa Ribeiro
Vera Lucia Feltrim Barbosa
Victor Mauricio Notrica
Yara Brazao Vieira

KELVIN MELO
kelvin@adufrj.org.br

É um momento decisivo para o 
país e para a democracia. A de-
mocracia está em risco; o pró-
prio país está em risco. Temos 
que fazer tudo para garantir o 
êxito do governo que foi eleito”.

Esse reajuste 
vai ajudar que 
pós-graduandos 
e pesquisadores 
criem melhores 
condições para 
avançar nas 
fronteiras do 
conhecimento 
e devolver a 
dignidade aos 
brasileiros”

VINÍCIUS SANTOS SOARES
Presidente da ANPG

“
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P
rofessoras, alu-
nas, técnicas-ad-
ministrativas, 
terceirizadas e 
demais colabo-
radoras da uni-
versidade ganha-
ram um canal 

específico para denunciar casos 
de violência de gênero. A UFRJ 
acaba de criar uma Ouvidoria 
da Mulher.

“A Ouvidoria da Mulher con-
tará como um espaço de acolhi-
mento, escuta ativa e também 
de orientação, ao receber essas 
manifestações”, esclarece a ou-
vidora-geral da UFRJ, Luzia 
Araújo, que vai acumular a nova 
função. 

Números preocupantes im-
pulsionaram a iniciativa. So-
mente no ano passado, a Ou-
vidoria-geral, responsável por 
receber todas as manifestações 
— dúvidas, reclamações, elogios 
ou denúncias na UFRJ —, regis-
trou 44 denúncias de assédio 
moral e 11 de assédio sexual. 
Desde a divulgação neste ano, a 
Ouvidoria da Mulher já recebeu 
quatro denúncias de assédio 
moral.  

As vítimas que procurarem o 
serviço estarão protegidas pelo 
anonimato. “A garantia do ano-
nimato dessa manifestante é um 
pré-requisito para operação de 
qualquer canal de denúncia. So-

MILENE GABRIELA 
comunica@adufrj.org.br

mente a partir dessa condição, 
o público vai se sentir seguro 
para nos procurar e não sofrerá 
nenhuma retaliação”, reitera 
Luzia. 

“Cabe ressaltar que muitas 
vezes as denúncias anônimas 
podem não permitir a apuração 
completa dos fatos, seja pela in-
suficiência de dados ou pela não 
apresentação de provas sobre o 
fato”, completa a ouvidora. “O 
acesso a essas informações será 
restrito aos agentes públicos 
que estão legalmente autoriza-
dos e que têm necessidade de 
conhecer essa demanda para 
então nos ajudar nesse trata-
mento”, completa.

O recém-criado órgão tem 
uma equipe de seis mulheres e 
contará com o apoio do Centro 
de Referência para Mulheres 
Suely Souza de Almeida. Vin-
culado ao Núcleo de Políticas 
Públicas em Direitos Humanos 
(NEPP-DH), o CRM atende ao 
público em geral desde 2004. 

CRIME NA FEDERAL DO PIAUÍ
O anúncio da nova ouvidoria, 
que já estava sendo estudada 
desde o fim do ano passado, 
praticamente coincidiu com a 
notícia do assassinato da estu-
dante Janaína Bezerra, de 22 
anos, na Universidade Federal 
do Piauí. A jovem foi estuprada 
e morta durante uma calourada 
no último dia 27. Thiago Mayson 
da Silva Barbosa, que gravou o 
próprio crime, mestrando em 

matemática, está preso, indicia-
do pelo estupro e feminicidio. 

 “É desesperador, porque a 
gente espera que a universidade 
seja um lugar seguro, seja um 
lugar de encontro, mas é mais 
uma faceta nua e crua da vida 
em sociedade patriarcal”, afirma 
Natália Trindade, representante 
da Associação de Pós-Graduan-
dos da UFRJ. “Uma sociedade 
que desumaniza mulheres e que 
violenta. O caso acaba sendo 
alarmante para todo mundo, 
para todas as comunidades aca-
dêmicas, já que a universidade 
não é uma ilha e ela não está fora 
desse espectro da sociedade.”

No primeiro semestre de 2022, 
aproximadamente 700 mulheres 
foram vítimas de feminicídio no 
Brasil. Uma média de quatro 
mulheres por dia, de acordo com 
dados do Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública.  

“Para mim, enquanto repre-
sentante da pós-graduação, a 
Ouvidoria da Mulher da UFRJ é 
uma iniciativa muito importan-
te, porque cria um canal direto 
e temático para tratar dessas 
denúncias”, afirma Natália. A 
estudante espera maior divul-
gação do novo serviço e cobra 
resultados. “Quando alguém se 
disponibiliza a denunciar, espe-
cialmente um grupo vulnerável, 
há uma expectativa de resolução. 
Ter uma ouvidoria é muito im-
portante, representa muito sobre 
a valorização que a UFRJ dá a 
ter mulheres nesse espaço, mas 

a implantação por si não basta”.

É PRECISO FAZER MAIS
É a mesma opinião de Maria 
Walkiria Cabral, professora 
adjunta de Ética Pública e de 
Direitos Humanos do curso de 
Gestão Pública para o Desen-
volvimento Econômico e Social 
(GPDES). “Falta ainda a criação 
de protocolos de acolhimento 
em todos os níveis: na sala de 
aula, nas reuniões, nos institu-
tos, departamentos e decanias. E 
como isso pode chegar na Ouvi-
doria da Mulher, por iniciativa da 
mulher, claro, mas com auxílio, 
apoio e acompanhamento des-
ses ‘microambientes’, para ação 
mais rápida e eficiente. Assim, 
diminuindo os níveis de violência 
institucional, que ainda surgem 
nessa caminhada da mulher 
violentada”.

A professora destaca que ou-
tros projetos universitários pre-
cisam caminhar junto da Ouvi-
doria da Mulher para que mais 
pessoas tenham acesso ao servi-
ço. “Quantas estão passando por 
isso? Quantas não têm ideia de 
que aquilo não está certo? Que se 
sentem culpadas, muitas vezes, e 
não conseguem acessar ou não 
sabem que a gente tem uma ou-
vidora, que antes de ser uma ou-
vidora da mulher, já era ouvidora 
e já estava disposta a conversar? 
Quantas na universidade sabem 
que existe o Centro de Referência 
para Mulheres e que podem ir lá 
conversar?”, questiona Walkiria.

A criação da Ouvidoria da Mu-
lher foi uma das últimas porta-
rias assinadas pela agora ex-rei-
tora Denise Pires de Carvalho. 
Em sua despedida do Conselho 
Universitário no último dia 9, a 
professora foi enfática. “Quero 
deixar um recado para as mu-

lheres da nossa comunidade 
acadêmica. Não se deixem si-
lenciar”. 

   Para não silenciar, as mulhe-
res devem entrar em contato 
com a recém-criada ouvido-
ria pelo email ouvidoria@rei-
toria.ufrj.ufrj.br. É necessário 

“NÃO SE DEIXEM SILENCIAR”

Governo reinstala mesa de 
negociação com servidores

A Ouvidoria da 
Mulher contará 
como um espaço de 
acolhimento, escuta 
ativa e também de 
orientação

LUZIA ARAÚJO 
Ouvidora da Mulher

“

UFRJ CRIA 
OUVIDORIA 
DA MULHER

>  Novo canal de 
atendimento está 
aberto a todas as 

denúncias de violência 
contra professoras, 

alunas, técnicas 
e terceirizadas da 

instituição 

CALCULADORA DIGITAL MOSTRA PERDAS 
SALARIAIS DE DOCENTES DAS FEDERAIS

O Andes lançou uma ferramen-
ta digital que aponta as perdas 
salariais dos professores das 
universidades federais de janeiro 
de 1995 — ou em qualquer perío-
do escolhido desde então — até 
dezembro de 2022. A calculadora 
é fruto de uma parceria com o 
Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos Socioeconô-

micos (Dieese) e mostra que cada 
nível da carreira perdeu poder 
aquisitivo de forma diferenciada. 

Embora seja uma ferramenta 
interessante, o mecanismo não 
permite que seja realizada uma 
discussão coletiva sobre essa 
defasagem. É o que aponta a pro-
fessora Mayra Goulart, vice-pre-
sidente da AdUFRJ. “Não acredito 
que seja a melhor opção para a 
construção da luta política para 
a recomposição salarial da nossa 
categoria, uma vez que ela é um 
instrumento de particularização, 
já que o cálculo é feito a partir do 
estágio da carreira em que o do-

cente se encontra. Acredito que o 
sucesso do pleito está na articula-
ção com as demais categorias do 
serviço público”, analisa.

Para fazer o cálculo, basta inse-
rir dados como: magistério supe-
rior ou EBTT, ativo ou aposentado, 
jornada de trabalho (20h, 40h 
ou DE), titulação, cargo, nível e 
o intervalo de tempo. Além das 
perdas em valores reais, a cal-
culadora também apresenta os 
valores corrigidos pela inflação. 

A ferramenta está disponível 
em www.dieese.org.br/calcula-
doraandes. (com informações 
do Andes)

A 
mesa perma-
nente de ne-
gociação entre 
o governo e os 
servidores pú-
blicos federais 
fo i  reaber ta 
depois de seis 
anos. A cerimô-

nia que marcou a reativação dos 
trabalhos — descontinuados 
nas gestões de Michel Temer e 
Jair Bolsonaro — aconteceu na 
manhã de 7 de fevereiro. A pau-
ta prioritária é a recomposição 
imediata dos 27% perdidos nos 
quatro anos de governo Bolso-
naro, o reajuste dos benefícios, 
a criação de um calendário que 
abra possibilidade de reajuste 
real dos salários nos próximos 
anos e a revogação de todas 
as medidas antissindicais to-
madas pela gestão anterior.  
     O assunto foi um dos temas 
do 41º Congresso do Andes, que 
aconteceu entre os dias 6 e 10 de 
fevereiro em Rio Branco, capital 
do Acre (veja mais análises nas 
próximas páginas). A presidente 
do Andes, professora Rivânia 
Moura, participou da cerimônia 
de abertura das negociações em 
Brasília, ao lado de oturos diri-
gentes de sindicatos nacionais.   
     Mayra Goulart, vice-presi-
dente da AdUFRJ e docente do 
IFCS, participou do congresso 
como delegada. Ela celebra que 
o assunto tenha sido debatido 
no congresso do Andes, mas 
afirma que é preciso mais es-
paço para as temáticas que se 
relacionam diretamente com o 
dia a dia dos professores. “Esse 
debate aproxima o sindicato do 
professor comum”, acredita a 

diretora. “Nós estamos particu-
larmente comprometidos com a 
recomposição salarial e vamos 
atuar não só no Andes, mas em 
outras frentes de mobilização, 
como o advocacy, junto aos 
parlamentares, para sensibili-
zar para a pauta”, afirma Mayra. 
“Precisamos recuperar a carrei-
ra como um todo, acabar com 
as desigualdades entre profes-
sores. Isso deveria ter sido mais 
debatido no congresso. O Andes 
precisa ser mais objetivo nessas 
pautas propriamente corporati-
vas da carreira docente”. 

Enquanto os professores de-
batiam a campanha salarial em 
Rio Branco, lá em Brasília era 
possível sentir os novos ares 
do governo Lula. A reunião que 
instalou a mesa permanente de 
negociação foi presidida pela 
ministra da Gestão e Inovação 
em Serviços Públicos, Esther 
Dweck, e foi prestigiada por 
outros ministros de Estado, 
além dos fóruns de entidades de 
classe, centrais sindicais e sin-
dicatos. “Precisamos fortalecer 
a organização sindical. Os sin-
dicatos são, por vocação, defen-
sores da democracia”, afirmou 
Rudinei Marques, presidente 
do Fórum Nacional Permanente 
das Carreiras Típicas de Estado 
(Fonacate). 
    Rudinei pediu celeridade na 
apresentação de propostas e 
falou sobre a defasagem salarial 
dos servidores do Executivo. 
“No Executivo estão as menores 
médias salariais. Esperamos 
elevar o percentual de reajuste 
e reduzir o prazo para sua con-
cessão”, finalizou.

“O objetivo aqui é tirar a gra-
nada do bolso de vocês”, emen-
dou o ministro da Fazenda, 
Fernando Haddad. Ele tam-

bém reiterou o compromisso 
do governo com o “diálogo per-
manente” em conjunto com as 
centrais sindicais e fóruns de 
servidores públicos federais.

REVOGAÇÕES
Professora do Instituto de Eco-
nomia da UFRJ, a ministra Es-
ther Dweck informou que antes 
do Carnaval chamaria uma pri-
meira reunião com os fóruns 
nacionais de servidores federais 
(Fonasefe e Fonacate) para dis-
cutir os parâmetros do reajuste 
salarial de 2023. “Há previsão 
orçamentária e iniciaremos esse 
trabalho em breve, para discutir 

coletivamente o que é possível 
fazer nesse primeiro momento”, 
garantiu. No entanto, a reunião 
ainda não aconteceu.

Uma nota técnica da CGU, que 
impedia a manifestação política 
dos servidores do Executivo, 
editada pelo governo anterior, 
foi revogada no final de janeiro, 
informou a ministra. Outra re-
vogação é a do cronograma es-
tipulado pela gestão Bolsonaro 
para que todo o funcionalismo 
passasse do regime próprio de 
previdência para o INSS. “Está 
suspenso esse cronograma e 
vamos montar um grupo de tra-
balho para discutir as questões 
previdenciárias dos servidores 
do Executivo”, declarou.

Ainda durante o encontro, 
Esther Dweck assinou decreto 
que trata da permanência de di-
rigentes com mandato classista 
(em associações, federações, sin-
dicatos e conselhos de classe) na 
folha de pagamento do governo 
federal. O ato foi muito aplaudi-
do. O governo Bolsonaro havia 
retirado da folha de pagamento 
dirigentes sindicais com afasta-
mento autorizado. Dessa forma, 
esses servidores passaram a 
não ter mais contracheques que 
comprovassem sua renda ou 
vinculação trabalhista, e o perí-
odo de afastamento deixava de 
contar para a aposentadoria. A 
partir de agora, esses servidores 
serão reincorporados à folha e 
as entidades devolverão à União 
o valor relativo aos vencimentos 
desses dirigentes.

A ministra aproveitou o mo-
mento para destacar o papel dos 
servidores na defesa da demo-
cracia. “Posso dizer nós, porque 
também sou servidora pública. 
Nós tivemos um papel impor-
tantíssimo em garantir que o 

Estado não fosse completamen-
te destruído. A resistência dos 
servidores foi fundamental para 
que hoje pudéssemos iniciar 
esse trabalho de reconstrução”.

Simone Tebet, ministra do 
Planejamento e Orçamento, 
também prestigiou a instalação 
da mesa. Ela anunciou que dez 
mil servidores serão beneficia-
dos nos próximos dias com pa-
gamentos de direitos trabalhis-
tas de exercícios anteriores. Os 
passivos foram ignorados pelo 
governo Bolsonaro. O valor total 
é de R$ 350 milhões. “A ministra 
Esther é uma grande bússola 
para todos nós. Ela entende e 
veste a camisa dos servidores 
públicos. Vocês estão em exce-
lentes mãos”, declarou Tebet. 
“Essa reconstrução passa pelas 
mãos de cada servidor, de cada 
servidora pública deste país”.

Ministro da Educação, uma 
das pastas que mais emprega 
servidores, Camilo Santana 
aproveitou a oportunidade para 
declarar apoio aos trabalha-
dores. “Só temos qualidade no 
Serviço Público quando valo-
rizamos nossos servidores. A 
recriação dessa mesa de nego-
ciação é uma determinação do 
presidente Lula”, afirmou. “Eu 
também sou servidor público 
concursado, estamos há prati-
camente sete anos sem reajuste. 
Precisamos construir caminhos 
para valorizar e respeitar o Ser-
viço Público desse país. Para 
nós, esse é um momento simbó-
lico, de união e reconstrução”.

Os ministros Rui Costa, da 
Casa Civil; Luiz Marinho, do 
Trabalho; Carlos Lupi, da Pre-
vidência; e Márcio Macêdo, da 
Secretaria-Geral da Presidên-
cia, também participaram da 
solenidade.

> Lula retoma diálogo com entidades sindicais que foi suspenso nos governos Temer e Bolsonaro. 
Ministra da Gestão revoga atos antissindicais e quer discutir reajuste salarial nos próximos dias

A resistência 
dos servidores 
foi fundamental 
para que hoje 
pudéssemos iniciar 
esse trabalho de 
reconstrução”

ESTHER DWECK
Ministra da Gestão 

“
SILVANA SÁ
silvana@adufrj.org.br

o agendamento prévio. O 
atendimento será feito, pre-
sencial ou remotamente, de 
segunda a sexta, das 9h às 
16h. O órgão conta ainda com 
um número de WhatsApp 
para orientações: (21) 99782-
4462. 
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A
s disputas po-
líticas existem 
desde sempre 
no movimen-
to docente na 
UFRJ, mas na 
última semana 
as desavenças 
internas ultra-

passaram fronteiras e ocupa-
ram os microfones do Congres-
so do Andes.

 “A oposição quer lavar rou-
pa suja em público. Fico com 
vergonha”, resumiu o professor 
Felipe Rosa, do Instituto de Fí-
sica, ao ver os colegas travarem 
horas de discussão com temas 
internos da UFRJ, entre eles, a 
concessão do Canecão por 30 
anos para a iniciativa privada. 
A principal atacada foi a ex-rei-
tora da UFRJ e atual secretária 
de Educação Superior do MEC 
(SESu), professora Denise Pires 
de Carvalho.

“A gente está com um ministro 
da Economia que há dois anos 
fechou com a reitoria da UFRJ a 
aprovação da Ebserh (Empresa 
Brasileira de Serviços Hospita-
lares) no meio da pandemia”, 
discursou Cláudio Ribeiro, da 
Faculdade de Arquitetura da 
UFRJ, e um dos que mais ata-
caram a diretoria da AdUFRJ 
e a reitoria da universidade em 
sucessivos discursos em Rio 
Branco. “O Haddad mandou 
áudio para o governo Bolsonaro 
para aprovar a Ebserh. A reito-
ra da época é a atual secretária 

Oposição critica ex-reitora 
e diretores da Adufrj
Professores acusaram diretoria de prejudicar progressão docente e afirmaram que Denise Carvalho 
é privatista. Professor João Torres negou as acusações e lamentou a “lavagem de roupa suja”

ADUFRJ QUER REVOGAR NORMAS QUE LIMITAM PROGRESSÕES
A AdUFRJ tem feito todo o 

possível para preservar os direi-
tos dos professores no desenvol-
vimento da carreira. Realizou 
reuniões com a reitoria e a Co-
missão Permanente de Pessoal 
Docente (CPPD) — que assesso-
ra a administração superior no 
assunto —, preparou recursos 
ao Conselho Universitário e 
ajuizou ações individuais. No 
mais recente movimento, em 
dezembro, a diretoria ingres-
sou na Justiça com uma ação 
coletiva para revogar as regras 
internas que limitam os ganhos 
das progressões e promoções.

A interpretação da assessoria 
jurídica do sindicato é que os 

efeitos financeiros e acadêmicos 
das progressões e promoções 
devem retroagir ao momento 
em que o docente produziu 
com a quantidade e a qualida-
de estabelecidas nas normas 
internas em um tempo mínimo 
de 24 meses — o chamado in-
terstício. Ou seja, uma situação 
que ocorre antes mesmo do 
requerimento para progressão. 
A avaliação posterior da banca 
apenas serve para reconhecer o 
fato já constituído. O princípio 
justificaria também as “pro-
gressões múltiplas”, quando o 
professor acumula mais de um 
interstício trabalhado.

A procuradoria da universi-

dade e o Consuni, no entanto, 
insistem em seguir uma inter-
pretação restritiva da Advoca-
cia Geral da União sobre a lei 
da carreira. A gota d’água foi a 
resolução nº 134 do Consuni, de 
novembro passado, que deter-
minou a retroação dos efeitos 
financeiros e acadêmicos à data 
da avaliação — antes, pelo me-
nos, eles valiam a partir da data 
do pedido do interessado. 

Em resposta, no dia 15 de de-
zembro, a AdUFRJ ingressou 
com uma ação coletiva na 32ª 
Vara Federal do Rio. O caso está 
com a juíza Andrea de Araú-
jo Peixoto, mas ainda não há 
previsão de data para o julga-

Entre a força da Amazônia 
e as fragilidades da política

da SESu do MEC. Ela aprovou 
a privatização do Canecão da 
UFRJ”,  completou o docente.

Outra docente da UFRJ que 
criticou severamente a reitora 
foi Marinalva Oliveira. “A reitora 
conseguiu vender a UFRJ por 
meio da privatização do Cane-
cão e agora quer desenvolver 
esse projeto para todo o país”, 
discursou no penúltimo dia do 
Congresso. “Sou enfática, mas 
respeito meus adversários. Não 
faço política com ódio”, resume 
Marinalva, militante incansável 

O 
Congresso do Andes 
manteve a tradição. Fo-
ram cinco dias de mara-
tona política, com lon-
gos e variados debates 
teóricos e poucos enca-
minhamentos práticos. 
Realizado no belíssimo 

campus da Universidade Federal do Acre, 
o encontro reuniu 648 participantes, 
custou mais de R$ 790 mil e discutiu 76 
textos de resolução. Em matéria de deci-
sões, os dados foram menos robustos. As 
principais medidas aprovadas foram a 
ruptura com a central sindical Conlutas, 
a realização de campanha pela revogação 
das intervenções nas reitorias, a inscri-
ção de quatro chapas para a sucessão da 
diretoria do Andes e a reivindicação de 
27% de reajuste salarial para a categoria.

 O Andes não obtém sucesso em nego-
ciações com o governo há mais de nove 
anos. O Congresso de Rio Branco decidiu 
que o sindicato nacional participe da 
Mesa de Negociação Permanente dos 
fóruns nacionais de servidores federais 
com o governo Lula,  aberta no dia 7. 

“Esse processo inicial é muito positivo 
porque passamos um bom tempo sem 
qualquer diálogo, sem qualquer processo 
de negociação. É fundamental que as ca-
tegorias do Serviço Público permaneçam 
mobilizadas”, afirmou a  professora Rivâ-
nia Moura, presidente do Andes.

Realizado no coração da Amazônia e 
acolhido por uma população valente que 
mistura a força indígena com a coragem 
de personagens como Chico Mendes, o 
congresso teve apresentações culturais, 
manifestações antirracistas, condenou 
o massacre dos ianomâmis e aprovou 
ajuda financeira às aldeias castigadas 
pela fome, pelo garimpo e pelo descaso 
na gestão Bolsonaro. 

“Conseguimos R$ 200 mil do Congres-
so, com o apoio de todo o plenário. Não 
é só o dinheiro. É a visibilidade. Precisa-
mos denunciar mais e mais o que está 
acontecendo na Amazônia”, resumiu Gi-
sele Cardoso Costa, paulista que, há três 
anos, trocou a Paulicéia pela docência na 
Universidade Federal do Amazonas. 

Apesar de ocupar pouco espaço na 
programação do congresso, o contato 
com a temática indígena encantou os 
participantes. Caso da professora Nedir 
do Espirito Santo, diretora da AdUFRJ e 

ANA BEATRIZ MAGNO
anabiamagno@adufrj.org.br
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docente do Instituto de Matemática da 
UFRJ. “O que achei mais interessante 
no congresso foi o contato com a reali-
dade de outras associações de docentes 
do país, particularmente da luta dos 
professores da Amazônia em defesa dos 
ianomâmis”, avaliou Nedir.  “Mas, no ge-
ral, acho que a metodologia do congresso 
deixou a desejar”.

 O método do congresso se resume a 
dois tipos de debate. Grupos de discus-
sões nos primeiros dois dias e plenárias 
nos outros três. São 15 grupos, com uma 
média de 30 delegados, além de repre-
sentantes da diretoria do sindicato nacio-
nal. As discussões são baseadas em textos 
de apoio e nos chamados TRs, textos de 
resolução, apresentados previamente 
pelos delegados. Os temas são amplos e 
o sistema de trabalho, bastante polêmico. 
Segundo o regimento do evento, todos os 
TRs com mais de 30% de aprovação em 
pelo menos um grupo são rediscutidos 
na plenária. O argumento dos organiza-
dores é que isso democratiza a discussão.

 A diretoria da AdUFRJ condena enfa-
ticamente o método. “É pouco eficiente e 
exaustivo. Na primeira manhã, tínhamos 
que analisar dez TRs e só conseguimos 
avaliar dois”, lamentou o professor João 

Torres, presidente da AdUFRJ. “É idió-
tico, no sentido de uma fuga do debate 
propriamente público, sobre aquilo que 
de fato está em jogo”, avaliou Mayra 
Goulart, vice-presidente da AdUFRJ. “É 
uma metodologia que, embora se reivin-
dique como democrática, resulta em um 
afastamento das dinâmicas decisórias”, 
disse Mayra. “Acho um método bizantino, 
voltado para o próprio umbigo e pouco 
focado em melhorar a vida concreta dos 
docentes”, resumiu Torres. “Meu grupo, 
por exemplo, discutiu longamente a pro-
posta de estatização de toda a educação 
brasileira. Isso é irreal, completamente”.

A diretoria do Andes alega que o mé-
todo é definido pelo próprio congresso e 
defende que é a melhor forma de respei-
tar a base. “Nós discordamos. Acho que 
as discussões são cansativas e descoladas 
do potencial protagonismo que o Andes 
já teve no passado e que hoje precisa 
recuperar”, analisou Eleonora Ziller, 
ex-presidente da AdUFRJ, uma das últi-
mas a sair da esvaziada plenária final, na 
madrugada de domingo para segunda, 
quando menos de 20% dos congressistas 
resistiam no auditório. “Que os ventos do 
Ceará, local do próximo Congresso, sejam 
melhores”, disse a professora.

direito de me defender. Silenciar 
a diferença é algo muito próxi-
mo ao que assistimos no Brasil 
nos últimos quatros anos”, la-
menta o presidente da AdUFRJ. 
“Nós respeitamos as diferenças, 
abrimos nossos jornais para 
visões divergentes. Fazemos 
isso não porque somos bonzi-
nhos, mas porque acreditamos 
na força da pluralidade. Talvez 
seja por isso, por respeitarmos 
os colegas, que temos ganhado 
sucessivas eleições na AdUFRJ. 
Nossa oposição tem perdido”.  

coletiva em defesa das progres-
sões e contra a decisão do Con-
selho Universitário da UFRJ de 
autorizar os ganhos financeiros 
de cada progressão apenas de-
pois da decisão da banca de 
avaliação. Os detalhes da ação 
judicial estão na matéria abaixo.

Na plenária do Congresso, 
parte da oposição da AdUFRJ 
votou contra o direito de res-
posta do professor João Torres, 
mas perdeu a votação e João se 
manifestou. “O que mais me im-
pressionou foi votarem contra o 

mento.
“O que motivou a ação foi 

uma falta de possibilidade de 
revogação administrativa das 
resoluções que restringiram os 
direitos. A AdUFRJ fez o pedido 
ao Consuni e à reitoria, reuniu-
-se com a CPPD, mas não houve 
nenhum tipo de avanço”, explica 
a advogada Ana Luísa Palmis-
ciano, da assessoria jurídica do 
sindicato.

Na ação coletiva, além de co-
brar a correta interpretação da 
lei da carreira na universidade, 
a AdUFRJ apresenta algumas 
sentenças favoráveis obtidas em 
ações individuais. “Enquanto 
tentávamos resolver adminis-

trativamente, ajuizamos ações 
individuais. Tivemos êxito em 
algumas, mas a universidade 
ainda pode recorrer”, informa 
Ana Luísa.

Em paralelo à disputa judi-
cial, a advogada espera que a 
troca de governo ajude a cons-
truir uma nova interpretação da 
legislação dentro da Advocacia 
Geral da União (e nas procu-
radorias das universidades, a 
ela vinculadas). “Como sempre 
afirmamos, não existe nada na 
lei com esta interpretação que 
está sendo dada. A mudança 
nesses pareceres da AGU pode 
facilitar a discussão na própria 
universidade”, avalia.

Por 262 a 127 votos, o Andes 
se desfiliará da CSP-Conlutas. 
Professoras e professores de 
todo o país decidiram pela saída 
da central sindical no quinto e 
último dia do Congresso do An-

CONGRESSO DECIDE: 
ANDES SE DESFILIARÁ 
DA CSP-CONLUTAS  

des, em Rio Branco, confirman-
do indicação feita no 14º Conad 
Extraordinário da entidade.

A diferença foi de 135 votos. 
Mais do que os votos favoráveis 
à permanência. Houve, ainda, 
sete abstenções. A diretoria da 
AdUFRJ votou pela desfiliação.

O sindicato estava filiado à 
CSP-Conlutas desde 2007.

da luta anticapacitista. 

PROGRESSÕES
Além do Canecão, outro tema 
local publicizado nos microfo-
nes do Congresso foi a questão 
das progressões docentes. A 
oposição da AdUFRJ fez várias 
intervenções afirmando que a 
diretoria contraria os interesses 
dos professores. 

O professor João Torres, pre-
sidente da AdUFRJ, rebateu e 
informou que a diretoria está 
entrando na Justiça com ação 

NÚMEROS DO 
41ºCONGRESSO
DO ANDES



P
ela primeira vez em 41 anos 
de história do Andes, quatro 
chapas irão disputar a dire-
ção do sindicato nacional. 
Há professores da UFRJ em 
três das quatro chapas. As 
eleições serão nos dias 10 e 

11 de maio. 
Os candidatos se inscreveram no últi-

mo dia do congresso e apresentaram os 
três nomes que compõem o triunvirato 
de cada grupo. O regimento exige que as 
chapas tenham 83 docentes. A nominata 
completa pode ser entregue até abril. Co-
nheça um pouco das chapas e leia trechos 
dos manifestos das candidaturas. 

CHAPA 1
Apoiada pela diretoria, a Chapa 1 é enca-
beçada pelos professores Gustavo Sefe-
rian (UFMG), Francieli Rebelatto (Unila), 
e Jennifer Webb Santos (Colégio de Apli-
cação da UFPA). O professor Luis Acosta 
(Serviço Social da UFRJ) integra a chapa. 

“ANDES PELA BASE, OUSADIA PARA 
SONHAR, CORAGEM PARA LUTAR”

O Acre abriga 15 povos indígenas 
diferentes. Ao todo, são 24 mil pessoas 
em 34 reservas. Nos cinco dias de Con-
gresso, a força dessa diversidade étnica 
contagiou os congressistas com apre-
sentações culturais e mostras de arte 
na imensa praça montada em frente ao 
teatro da Universidade Federal do Acre, 
onde ocorreu o evento. “É uma honra 
apresentar nosso trabalho e nossa his-
tória aqui para tanta gente diferente”, 
contou  Liliane Araújo Maia, 26 anos, es-
tudante de História da UFAC, e orgulho-

TROTSKI

Raphael Furtado, profes-
sor de Física da Federal 
do Espírito Santo, é um 
frequentador assíduo 
dos congressos do Andes 
e defensor de ideias 
consideradas radicais. 
Ele atua numa corrente 
chamada Aliança Revolu-
cionária dos Trabalhadores 
e considera o governo de 
Lula um arranjo direitoso 
e burguês. Em Rio Branco, 
ele terminou seu último 
discurso com versos de 
Leon Trotski: “Olhar a 
realidade de frente; não 
procurar a linha de menor 
resistência; chamar as coi-
sas pelo seu nome; dizer 
a verdade às massas, por 
mais amarga que seja; não 
temer obstáculos; ser rigo-
roso nas pequenas como 
nas grandes coisas; ousar 
quando chegar a hora da 
ação: tais são as regras 
da IV Internacional. Ela 
mostrou que sabe ir contra 
a corrente. A próxima onda 
histórica conduzi-la-á a 
seu cume”.

OLHOS
SENSÍVEIS

URNAS PARA
NÃO-BINÁRIOS

EDUCAÇÃO

André Kaysel Ve-
lasco Cruz, profes-
sor de Ciência da 
Unicamp, deficiente 
visual, conseguiu 
participar de todos 
os debates, graças 
ao zelo de seu 
cão-guia Jed, às 
medidas inclusivas 
dos organizadores 
e à sensibilidade 
dos participantes — 
todos se autodes-
creviam no começo 
dos discursos. 
“Acho que houve 
um avanço impor-
tante na acessi-
bilidade. A auto-
descrição é algo 
importante, ainda 
que as pessoas às 
vezes fossem pouco 
objetivas, infor-
mando adereços e 
fazendo gracinhas. 
A autodescrição 
tem que ser algo 
sintético e direto”.

Além de urnas des-
tinadas a inscrições 
para falas de dele-
gados e delegadas, 
o Congresso do 
Andes contou com 
uma urna reserva-
da a inscrições de 
pessoas não-biná-
rias.

Elisa Guaraná, 
presidente da 
Associação de 
Docentes da 
Universidade 
Federal Rural do 
Rio de Janeiro, 
é uma lutado-
ra incansável 
pelo retorno do 
Andes ao Fórum 
Nacional Popular 
de Educação, um 
dos principais es-
paços do país de 
articulação das 
políticas públicas 
educacionais. No 
Congresso de Rio 
Branco, após ho-
ras de insistência 
na plenária final, 
a professora 
Elisa conseguiu 
que o Andes 
participasse do 
próximo evento 
do Fórum. “Mas 
só como ouvinte, 
o que já é um 
avanço”, diz.

Consideramos que é central concentrar 
esforços para derrotar a extrema-direita... 
Também é crucial fortalecermos a unida-
de de nossa classe, pois o divisionismo 
no campo classista apenas fortalece o 
capital... 
Queremos que nosso sindicato continue 
ativo no enfrentamento às contrarrefor-
mas, no combate aos ataques contra os 
serviços públicos e nas campanhas pela 
recuperação das perdas em nossos salá-
rios e nossa carreira. Também queremos 
que nosso sindicato permaneça atuando 
com independência de classe.

CHAPA 2
O triunvirato que lidera a Chapa 2 é 
formado pelos professores André Gui-
marães (Unifap), Celeste dos Santos 
Pereira UFPel) e Wilson do Vale Madeira 
(UFMA). A professora Marinalva Olivei-
ra (Faculdade de Educação da UFRJ), 
ex-presidente do Andes, integra a chapa. 

“ANDES-SN CLASSISTA E DE LUTA”
É fundamental que o sindicato não esteja 
subordinado a qualquer órgão público ou 
privado e tenha autonomia com relação 
a administrações, governos, partidos e 
ou grupos políticos... O caráter classista 

que queremos resgatar parte do reco-
nhecimento e da denúncia da mais ampla 
opressão realizada sobre os trabalha-
dor(as). Defendemos indissociabilidade 
entre o ensino, a pesquisa e a extensão... 
Defendemos a autonomia universitária 
como norma autoaplicada, a ampliação 
das ações afirmativas e a expansão dos 
investimentos na melhoria do ensino. 

CHAPA 3
A chapa 3, Renova Andes, é liderada pe-
los professores Antônio Pasquetti (UnB), 
Eleonora Ziller (UFRJ), ex-presidente da 
AdUFRJ, e Erika Suruagy (UFRPE). O 
Renova é o maior coletivo de oposição à 
atual direção do sindicato. 

“RENOVA ANDES: PARA LIDERAR 
UM RENASCIMENTO DA VIDA SINDICAL”
A Chapa Renova Andes se apresenta como 
oposição à direção que, há anos, está à fren-
te do nosso sindicato... Queremos resgatar 
o caráter sindical do Andes, por meio de um 
enfoque prioritário na carreira e nos direitos 
previdenciários da categoria. O Andes pre-
cisa retomar as relações com as entidades 
do movimento da Educação, em particular 
sua presença no Fórum Nacional Popular da 
Educação, bem como com as associações 

científicas que sempre foram parceiras 
históricas do movimento docente. 

CHAPA 4
A quarta chapa se apresenta como re-
presentante da Quarta Internacional e 
é encabeçada pelos professores Soraia 
Carvalho (UFPE), Raphael Góes Furtado 
(UFES) e Gisele Cardoso Costa (UFAM). 

“POR UM ANDES CLASSISTA E DE 
OPOSIÇÃO AO GOVERNO BURGUÊS 
DE LULA/ALCKMIN”
É um momento importante para a cate-
goria avaliar os rumos de nosso sindicato. 
Diante da necessidade de enfrentar os 
ataques de Bolsonaro, em vez de a diretoria 
erguer a luta da categoria por seus direitos, 
partiu para o completo adesismo à então 
chapa (e agora governo) de Lula/Alckmin. 
O balanço nos leva a construir uma chapa 
comprometida com a defesa da educação 
pública, da autonomia universitária, dos 
salários e direitos da categoria docente; 
e que fortaleça a unidade de professores 
junto aos estudantes, técnico-administra-
tivos e trabalhadores terceirizados; junto 
aos demais trabalhadores... que integram, 
com outros segmentos, a imensa maioria 
oprimida do país.

Quatro chapas disputarão 
a eleição do sindicato

Os Brasis que se 
encontraram no Acre
> Os cinco dias de Congresso no coração da Amazônia ofereceram muito mais do que debates 
políticos. Em corredores, bares e ruas, os congressistas testemunharam uma festa de diversidade

> É a primeira vez que mais de três candidaturas concorrem. Pleito será em 10 e 11 de maio. Há 
professores da UFRJ em três chapas. Todos os sindicalizados, da ativa e aposentados, podem votar 

ANA BEATRIZ MAGNO
anabiamagno@adufrj.org.br

CHAPA 1

CHAPA 3

CHAPA 2

CHAPA 4

sa integrante da etnia Puyanawa. “São 
cinco dias de barco até aqui”, emendou 
Tume, artesão da etnia Hunikuin, uma 
das maiores do Acre, e que passou todo 
o congresso encantando o público com 
colares, pulseiras e histórias. Outro legí-
timo representante da força acriana que 
comoveu a plateia foi Angela Mendes, 
filha de Chico Mendes, líder seringuei-
ro assassinado há 35 anos. “A floresta 
tem valor viva, e não morta. Meu pai 
acreditava que a educação era o maior 
instrumento de libertação”, lembrou An-
gela. “Esse é um ano de renascimento”, 
completou ela, na noite do quarto dia do 
Congresso do Andes.

ANA BEATRIZ MAGNO
anabiamagno@adufrj.org.br
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ENTREVISTA I MARIA MARIÁ, ESTUDANTE DA ECO E RAINHA DE BATERIA

‘VALE A PENA ESTAR NA UFRJ E 
OCUPAR ESSE ESPAÇO PELOS NOSSOS’

A UFRJ estará muito bem representada na Marquês de 
Sapucaí. Maria Mariá, aluna da Escola de Comunicação, 
é a rainha de bateria da Imperatriz Leopoldinense. Entre 
um ensaio e outro, a jovem falou ao Jornal da AdUFRJ 
sobre a rotina que concilia o curso na universidade com 
o carnaval. Moradora do Complexo do Alemão e cotista, 
a estudante elogiou as políticas afirmativas. “Vale a pena 
estar na UFRJ, e vale a pena ocupar esse espaço pelos nos-
sos”, diz. Mariá, de 20 anos, teve dificuldades para assistir 
às aulas na pandemia, mas hoje transita entre a escola de 
samba e a Escola de Comunicação com o desembaraço e a 
simpatia de uma rainha. Confira a seguir.

l Jornal da AdUFRJ: Quando você 
ingressou na UFRJ?
n Maria Mariá: Entrei em 2021.1 para 
Serviço Social. Depois fui para Comu-
nicação Social, em 2021.2, e coloquei 
como primeira opção Rádio e TV e, em 
segundo lugar, Publicidade e Propagan-
da. Estou com uma expectativa a mil, 
esperando para ver como vai ser, porque 
estou no quarto semestre, exatamente 
na hora de escolher uma habilitação.
 
l Como foi enfrentar o ensino remo-
to?
n Muito difícil. Eu estava entrando na 
faculdade. Havia vários obstáculos, 
incertezas. Além disso, existia uma 
doença que ninguém sabia como fun-
cionava. As pessoas estavam falecen-
do aos montes. Eu pensava: “Estou 
aqui estudando, realizando meus so-
nhos, mas por que estou estudando? 
São milhares de pessoas morrendo”. 
Minha cabeça f icou uma loucura. 
Fora os contratempos. Minha internet 

IGOR VIEIRA
comunica@adufrj.org.br

caía frequentemente, no meio da aula, 
eu tinha medo de que os professores não 
acreditassem que caía tanto. Eu também 
não tinha um computador bom. Assisti 
a muitas aulas pelo celular. Por isso, tive 
muita dificuldade para fazer os trabalhos. 
 
l Agora o curso está em recesso, mas 
como foi conciliar os compromissos 
como rainha e os estudos, ano pas-
sado?
n O recesso nesse momento está 
sendo incrível. Quanto mais perto do 
carnaval, mais ensaios, onde temos 
que dar nosso melhor. Tudo se inten-
sifica. Eu moro em Ramos, longe da 
Urca. São muitas coisas para fazer ao 
mesmo tempo. Tenho que conciliar 
ensaios com as aulas e meu estágio, 
tudo isso pegando transporte público.  
 
l Para você, ser estudante da UFRJ 
mostra a transformação do perfil do 
alunado da universidade nos últimos 
anos? Qual sua opinião sobre as cotas?

n Considero a Lei de Cotas muito impor-
tante. Fiz um trabalho de antropologia 
e linguagem visual sobre isso, falando 
que nós não nos sentimos pertencentes 
à UFRJ. Quando o cotista está ali, ele 
recebe muitos olhares tortos, é descre-
dibilizado, e não consegue entender bem 
por que só tem ele e mais seis pessoas 
pretas na turma, que tentam ao máximo 
se enquadrar. Eu saio de Ramos para 
chegar à Praia Vermelha, na Urca, e já 
é muito demorado, imagina quem vem 
da Baixada? É um sacrifício para che-
gar. A logística não funciona, pegamos 
trânsito, transporte lotado, assaltos.  
Mas também acredito que a Lei de Co-
tas foi uma luta e conquista gigantesca, 
então temos que ocupar o espaço: 
pessoas pretas, indígenas, quilombolas. 

Até agora eu só tive dois professores 
pretos. Acredito que não temos ape-
nas que ocupar o espaço, mas tam-
bém modificá-lo para que também seja 
bom para nós, até porque quem não 
quer estar ali? É uma escola de renome. 
 
l Fale um pouco da sua fantasia e 
sobre o desfile da Imperatriz.
l A minha fantasia está belíssima, leve 
e confortável. O desfile será incrível. 
Será ótimo falar sobre Lampião, sobre 
o Nordeste alegre e diverso, plural em 
cultura, extensão e diversidade. O enredo 
é potente ao falar dessa região depois 
de um tempo tão difícil que passamos 
agora, após as eleições, com muita gente 
xenófoba querendo tirar a grandiosidade 
do Nordeste.

ARQUIVO PESSOAL

DIVULGAÇÃO/IMPERATRIZ LEOPOLDINENSE


